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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 .

Processo no 10.880-026.791/88-90
•

	

SessWo de n	 24 de setembro de 1992 	 ACORDO No 202-05.303

	

Recurso no:	 85.533

	

Recorrente:	 CONFECÇOES LOREN'S SPORT LTDA.

	

Recorrida :	 DRF EM SAD PAULO - SP	 •

FINSOCIAL-FATURAMENTO - OrnissWo . de	 receitas
caracterizadas por passivo fictício na 	 conta
"Fornecedores", e por verifica0o através do auto
de	 infra0o	 lavrado	 pelo Fisco Estadual"
devidamente pago. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por CONFECÇOES LOREN'S SPORT LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos !, em negar
provimento ao recurso. Ausente, justificadamente, o Conselheiro
OSCAR LUIS DE MORAIS.

,(Sala das Sessffes, em 24 4 setembro de 1992.
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MELV I 1 1:::,3	 , ::: "7 . BARC .. /._.(.3 's -- I"' r e s :1. dente

1

ELI O R O THE 	 :;: c: .1 	 r

• ...... ;JOSE ( 10c; DE :IDA LEMOS - Procurador-Repry-
sentante da Fa-
zenda Nacional

VISTA EM SESSNO DE 2 3 OUT 1992
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
TOSE CABRAL GAROFANO, ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO e SEBASTIMO
BORGES TAGUARY.
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Recurso No:	 85.533
AcórdWo Np:	 202-05.303
Recorrente:	 CONFECÇOES LOREN'S SPORT LTDA.

RELATORI 0

CONFECÇOES LOREN'S SPORT LTDA. recorre para este
Conselho de Contribuintes da Decisao de fls.. 20/21 do Chefe-
Substituto da. DIVTRI da Delegacia da Receita Federal em Sao
Paulo-SP, que indeferiu sua impugnaçao ao Auto de infraçao de
fls. 08.

Em conformidade com o referido Auto de infraçao,
Termo de Verificaçao Fiscal, demonstrativos e copia de Auto de
Infraçao de imposto de Renda de Pessoa jurídica sobre os mesmos
fatos, a ora Recorrente foi intimada ao recolhimento da
import&ncia de Cz$ 6.435,00, a título de contribuiçao para o
Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL- instituída pelo
Decreto-Lei no 1.940/82, por omissao de receitas caracterizada
por passivo fictício verificado na conta "Fornecedores", em
31.12.87, e, ainda, por omisso de receitas verificada através de
Auto de Infraçao lavrado pelo Fisco Estadual, conforme
especificado no Termo de Verificaçab. Exigidos, também, correçao
monetária, juros de mora e multa.

Em sua Impugnaçao de fls. 11/12, a Autuada,
simplesmente pede sela determinado o sobrestamento do
procedimento até o julgamento final do que chama de processo
principal-(de IRPj) que teria sido contestado em sua plenitude.

A decisao recorrida julgou procedente a aça°
fiscal, adotando os seguintes fundamentos;

"CONSIDERANDO que o	 crédito	 tributário
originou-se de açao fiscal na empresa;

CONSIDERANDO que o processo reflexo segue o
julgado no processo matriz;

CONSIDERANDO que a impugnaçao do processo
- matriz foi julgado improcedente conforme decisao
às fls. p

CONSIDERANDO	 que o	 lançamento	 está
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fundamentado no parágrafo 12 do art 	 lo do
Decreto-Lei no 1.940/82g -

CONSIDERANDO que o prazo de decadOncia do
FINSOCIAL previsto é de 10 anos conforme Decreto-
Lei no 2.049/83 0 art. 9op

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo
consta, decido tomar conhecimento da impugnacWo
por apresenta0o tempestiva para no mérito.
indeferT-1a mantendo o crédito tributário pelos
seus legais fundamentos."

Tempestivamente a Autuada interpôs recurso a este
Conselho pelo qual simplesmente reproduz seu pedido de
impugnacWo..

As fls. 5S/66, anexado por cópia o AcórdWo no
103-11.230 da Terceira Cãmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes pelo qual, à unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso da Autuada na exigOncia de IRPj sobre os
mesmos fatos do presente processo.

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ELIO ROTHE	 •

3

A matéria de fato está devidamente apontada nè•
autuaçao.	 ' 5

A Autuada„ tanto em sua impugnaçao COMO em . seu

	

recurso„ limitou-se a pedir o sobrestamen to do processo a .1 C•f:	 -,1

deci saci	 final	 em	 exigOncia de	 IRPj	 sobre	 OS	 mesmos
fatos.	 1

	Portanto, a Autuada nada carreou para o processo	 1
	em contestaçao à exigOncia, seJa quanto à matéria de fato como 	 ]

i
quanto ao aspecto legal da contribuiçao exigida " o que já é
suficiente para a manutençao do lançamento.

Pelo exame do anexo Acórdao de fls. 58/66, em face
da negativa ao provimento do recurso da Recorrente, tem-se o
reconhecimento da matéria de fato pelo mesmo, além do
conhecimento de que efetuara o pagamento da exiOncia do Fisco
Estadual sobre os mesmo fatos, o que significa a presunçao de
concorditncla com a exigOncia,

Pelo exposto, a decisao recorrida deve ser
mantida, razao pela qual nego provimento ao recurso voluntário.

i
1Sala das 

f

See Nes, em 24 de setembro de 1992.
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ELIO ROTH
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